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1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).
1.1. Aquisição de de materiais de consumo para atender aos vigilantes patrimoniais que prestam
serviço nos imóveis desocupados próprios nacionais da União ou os que possam vir a estar desocupados a
par/r do exercício de 2023 sob a gestão desta Superintendência do Patrimônio da União no Espírito Santo
(SPU-ES) situada à Rua Pietrângelo de Biase, 56, 7º andar - Centro - Vitória/ ES  nos termos da tabela abaixo,
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE DE
MEDIDA QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

1 Esponja para louça
dupla face 421283 U 36 R$ 0,93 R$ 33,48

2 Sabão em pó (1kg) 226795 Kg 36 R$ 6,81 R$
245,16

3 Papel higiênico (pacote
c/04 rolos) 314743 pacote 4 rolos 36 R$ 3,70 R$

133,20

4 Detergente de pia
(500ml) 603517 frasco 500 ml 72 R$ 2,63 R$

189,36

5 Sabonete (pedra) 442835 unidade
(pedra) 72 R$ 1,89 R$

136,08

6 Saco de lixo 20 L
(c/100unid.) 407037 embalagem

100 unidades 36 R$ 13,08 R$
470,88

7 Álcool gel 70 (500ml) 380018 frasco 500 ml 36 R$ 7,53 R$
271,08

8 Papel toalha inter folha
(pacote c/ 1000fls) 481231

embalagem
com 1000

folhas
36 R$ 13,29 R$

478,44

9 Cloro (1litro) 343298 litro 36 R$ 4.06 R$
146,16
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10 Copos descartáveis (c/
100 unid.) 481295

embalagem
100 unidades

de 200 ml
36 R$ 5,13 R$

184,68

11 Flanela (38x 58 cm) 323911 unidade 36 R$ 2,96 R$
106,56

12 Luvas latéx (G) 222683 par 18 R$ 4,84 R$ 87,12

13 Pano de chão (unid.) 481028 unidade 36 R$ 5,65 R$
203,40

14 Vassoura piaçava
(unid.) 469862 unidade 6 R$ 14,82 R$ 88,92

15 Rodo de limpeza (unid.) 601243 unidade 6 R$ 11,65 R$ 69,90

16 Lustra Móveis (200ml) 300944 frasco 200 ml 6 R$ 5,91 R$ 35,46

17 Lixeira plástica
banheiro (unid.) 456393 unidade 15 L 3 R$ 30,99 R$ 92,97

18 Lixeira plástica cozinha
(unid.) 442844 Unidade 60 L 3 R$ 31,00 R$ 93,00

19 Desinfetante (500ml) 433058 frasco 500 ml 72 R$ 3,96 R$
285,12

20 Café tradicional (250g) 463595 embalagem
250 gramas 72 R$ 10,36 R$

745,92 

21 Açúcar cristal (5k) 603269 embalagem 5
Kg 36 R$ 23,33 R$

839,88

 
 
 
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto
nº 10.818, de 2021.
 
1.3. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2023 contados da data da
assinatura do contrato,  na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.
 
1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 4.936,77 (quatro mil, novecentos e trinta e seis
reais e setenta e sete centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.
 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII,
alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021). 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quan/ta/vos encontra-se pormenorizada eno
Projeto Básico, elaborado pelo órgão demandante.
 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº
14.133/2021)
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3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada no projeto Básico.
 
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21
 
 
4.1.     A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.1.1. Sustentabilidade:

4.1.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis.
 
4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
 
 
4.3. Não haverá exigência da garan/a da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº
14.133/21, conforme projeto básico apresentado pela unidade demandante.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei
nº 14.133/2021).
 
 
5.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias, contados da emissão da Nota de Empenho,
em remessa única.

 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respec/vas com pelo menos 5 (cinco)  dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Pietrângelo de Biase, 56, 7º Andar
do Ed. sede do Ministério da Economia, Centro, Vitória-ES.
 
5.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser
inferior a 12 (doze) meses, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.
 
 
5.5. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de5 (cinco)  dias,
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação
de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
 
5.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser subs/tuídos no prazo de
5 (cinco) dias, a contar da no/ficação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

5.7. Os bens serão recebidos defini/vamente no prazo de 10 (dez)  dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quan/dade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado.
 
5.7.1.  Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento defini/vo no dia do esgotamento
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do prazo.

5.8. O recebimento provisório ou defini/vo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO
E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021) 
 
 

6.1. O prazo de garan/a contratual dos bens, complementar à garan/a legal, será de, no mínimo,
12 (doze)  meses, contado a par/r do primeiro dia ú/l subsequente à data do recebimento defini/vo do
objeto. 
 
6.2. Caso o prazo da garan/a oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta
cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 

 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21)
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automa/camente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).
 
7.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

7.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº
14.133/2021, art. 117, §2º).

7.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs/tuir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

7.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

7.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

7.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

7.7. As comunicações entre o órgão ou en/dade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admi/ndo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica
para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).
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7.8. O órgão ou en/dade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).

7.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da
empresa junto ao SICAF.

7.10. Serão exigidos a Cer/dão Nega/va de Débito (CND) rela/va a Créditos Tributários Federais e
à Dívida A/va da União, o Cer/ficado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Cer/dão Nega/va de Débitos
Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE
DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021) 
 
 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II  da Lei n.º 14.133/2021
(indicar um dos incisos do art. 75, da Lei n.º 14.133/2021, conforme o caso concreto), que culminará com a
seleção da proposta de menor preço por item.  

8.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

8.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão
previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.
 

8.    FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº
14.133/2021) 
 
8.1.    O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com
fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021.

 

8.2.    Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:  

a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man/do pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, man/do pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
 
 
8.3.    A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio
majoritário, por força do ar/go 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prá/ca de ato de improbidade administra/va, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.4.    Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impedi/vas Indiretas,
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.4. A tenta/va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

8.5. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual nega/va de
contratação.
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8.6. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.7. É dever do fornecedor manter atualizada a respec/va documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

8.9. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos per/nentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

8.11. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de
habilitação:

8.12. Habilitação Jurídica
 
 
8.12.1. Pessoa Gsica: cédula de iden/dade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;  
 
8.13.1.    Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan/s, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede; 
8.13.1.    Microempreendedor Individual - MEI: Cer/ficado da Condição de Microempreendedor Individual
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da auten/cidade no sí/o
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
8.13.1.    Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização para
funcionamento no Brasil;
8.13.1.    Sociedade simples: inscrição do ato cons/tu/vo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.13.1.    Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato cons/tu/vo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respec/vamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz;
 
8.12.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

8.13. Habilitações fiscal, social e trabalhista:
8.13.1.   prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

8.13.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer/dão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A/va da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles rela/vos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

8.13.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.13.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par/r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

Termo de Referência - Compra (L 14133) 32980865         SEI 10154.166817/2022-63 / pg. 6



8.13.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus/ça do Trabalho, mediante a
apresentação de cer/dão nega/va ou posi/va com efeito de nega/va, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

8.13.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, rela/vo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.13.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneZcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Nota ExplicaQva: A apresentação do Cer/ficado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI supre as exigências
de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas informações constam no próprio Certificado.
 
8.13.7. prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.13.7.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados
ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de cer/dão ou declaração da Fazenda
respec/va do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respec/va
legislação de regência.

Nota explicativa: O ar/go 193 do CTN preceitua que a prova da quitação de todos os tributos devidos dar-se-á no âmbito da
Fazenda Pública interessada, “rela/vos à a/vidade em cujo exercício contrata ou concorre”. Nessa mesma linha, o art. 68,
inciso II, da Lei n.º 14.133/20201 estabelece a exigência de “inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se
houver, rela/vo ao domicílio ou sede do fornecedor, per/nente ao seu ramo de a/vidade e compa]vel com o objeto
contratual”. Dessa forma, a prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal e a prova de regularidade
fiscal correspondente deve levar em conta a natureza da a/vidade objeto da contratação e o âmbito da tributação sobre ele
incidente:  tratando-se de serviços em geral, incide o ISS, tributo de competência municipal, ao passo que, para aquisições,
como no caso desta minuta, incide o ICMS, tributo de competência estadual.
 
 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

9.1.1.  A contratação será atendida pela seguinte dotação:

 

Gestão/Unidade: 170100

Fonte de Recursos: 1033

Programa de Trabalho:2209

Elemento de Despesa: 20U4

Plano Interno:0001

 

 

 

Vitória/ES, 27 de março de 2023.
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Documento assinado eletronicamente

Juliana Loureiro Carasso de Munno Francisco

 

 
Nota explicaQva: O Termo de Referência deverá ser devidamente aprovado pelo ordenador de despesas ou a autoridade
competente respectiva, conforme divisão de atribuições de cada órgão.

Nota explicaQva 2: Registre-se que, salvo no caso de elaboração do TR pela própria autoridade competente para aprová-lo,
eventual equipe incumbida de tal confecção deve ser designada pela autoridade competente nos termos do art. 7º da Lei nº
14.133/21, incumbindo a esta aferir o cumprimento dos requisitos necessários a esta função.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Juliana Loureiro Carasso de Munno Francisco,
Administrador(a), em 10/04/2023, às 10:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no §
3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 32980865 e
o código CRC 7C26F4C5.

Termo de Referência – Compra (L 14133)
Atualização: Dezembro/2022

Referência: Processo nº 10154.166817/2022-63. SEI nº 32980865
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